PARECER Nº 2630, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 625, DE 2007


De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos ônibus intermunicipais e trens, sob a administração ou concessão do Estado, transportarem gratuitamente os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, pela aprovação da proposição com a emenda apresentada, que estende o benefício aos Agentes de Segurança Penitenciária.

O projeto foi, então, encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que não se manifestou no prazo regimental. Designada Relatora Especial, a Deputada Vanessa Damo opinou, quanto aos seus aspectos meritórios, favoravelmente à proposição e à emenda da CCJ na forma da subemenda apresentada, que ratifica o §1º do artigo 1º.

Na seqüência do processo legislativo, face à não-manifestação da Comissão de Finanças e Orçamento dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar o projeto nos termos do § 3º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Ao analisarmos a matéria, verificamos que a regulamentação da Lei pelo Poder Executivo permitirá a disponibilização dos recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação da proposição, conforme estabelecido no artigo 25 da Constituição Estadual.

Quanto à emenda e a subemenda apresentadas, constatamos que, de fato, aprimoram o projeto.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. º 625, de 2007, com a emenda da CCJ na forma da subemenda apresentada pela CTC.

É o nosso parecer.

a) Reinaldo Alguz – Relator Especial 

